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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N~ 009 2023

Regido pela Lei Federal N~ 8.666 de 21/06/93 ~
Ç~ FLa cït

PREÂMBULO ‘ /

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Baturité/CE, com sede na Praça
da Matriz, 5/N, Palácio Entre Rios, Centro, Baturité/CE — CEP 62.760-000, inscrita no CNP. sob o n2
07.387.343/0001-08, nomeada através da Portaria n2 53/2022, de 10 de abril de 2023, torna
público para conhecimento dos interessados que até às 10h do dia 02 de agosto de 2023,
credenciará empresas, em conformidade com o disposto neste edital, tudo de acordo com a Lei
Federal n2. 8.666/93 e alterações posteriores.

Objeto:
Realização de Consultas Médicas Especializadas aos usuários do SUS,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO NO EDITAL.

Órgão Interessado: Secretaria da Saúde do Município de Baturité/CE

Processo
Administrativo:

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote

Execução: Execução Indireta - Empreitada por Preço Unitário

Data e Horário: 02 de agosto de 2023 até as 10:00 horas

Sede da Comissão Permanente de Licitação, localizada à TRAVESSA
CICERO SEGUNDO DA COSTA, S/N~, Centro, Baturité/CE.

licitacoes.tce.ce. :ov.br ou no endereço acima.

Compõem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentadas:

PARTE A — Condições para credenciamento, julgamento e ratificação/homologação.
PARTE B—ANEXOS:
- ANEXO ÚNICO - Projeto Básico + Anexo 1 (Minuta do Contrato) + Anexo li (Modelos de
Declarações e Solicitação de Credenciamento).

1. DO OBJETO:
1.1. O presente procedimento tem como objeto o CREDENCIAMENTO de empresas em
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES E AMBULATORIAIS AOS USUÁRIOS
DO SUS, NO MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE.
1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus
anexos, em conformidade com o Projeto Básico e com a relação de procedimentos consantes no
presente edital.
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1.3. As empresas credenciadas devem prestar os serviços com pessoal esp
equipamentos e insumos da contratada, incluindo consultas pré e pós-operatório e exames
diagnósticos.
1.4. O critério de julgamento das solicitações, bem como a seleção dos interessados neste
credenciamento se dará por LOTE, conforme destruído abaixo:

1.4.1. Os valores unitários de referência adotados estão previstos na Tabela SIGTAP SUS.
•1.4.2. A unidade de medida de todos os itens é SERVIÇO (SVÇ), representada por exame, consulta,

procedimento ou cirurgia a ser realizada.
1.5. Os interessados poderão apresentar solicitação(ões) para um ou mais lotes, com único
envelope de credenciamento, desde que cumpridas/reunidas qualificações técnicas e condições
exigidas neste edital para o(s) lote(s) interessado(s).

2. DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO:
2.1. Os documentos de credenciamento serão recebidos, analisados e julgados pela Comissão
Permanente de Licitação, até às 10h do dia 02 de agosto de 2023, devendo ser entregues na Sede
da Comissão Permanente de Licitação, localizada à TRAVESSA CICERO SEGUNDO DA COSTA, S/N2,
Centro, Baturité/CE.
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CENTRO DE ATENÇÃO
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2.1.1. Recebidos envelopes no endereço acima, a Comissão Permanente de
efetuar comunicação à autoridade superior da Secretaria da Saúde, e abrir os
como analisar e julgar a documentação encontrada nos seus conteúdos,
autorização expressa da autoridade superior.
2.2. Poderão participar do presente credenciamento todas as empresas especializadas que atuem
no(s) ramo(s) do objeto da contratação, localizada no Estado do Ceará, sob a denominação de
sociedades (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações,
anônima e limitada) e de sociedades simples (associações e fundações) - exceto sociedade
cooperativa e/ou consórcios, que atenderem a todas as ex’gências, inclusive quanto à
documentação constante deste Edital e seus Anexos.
2.2.1. A comprovação da atuação das empresas no(s) ramo(s) se dará na fase de credenciamento,
por meio da apresentação de objeto social compatível/similar com o objeto do(s) lote(s)
interessado(s), no registro comercial/inscrição do ato constitutiva/decreto de autorização/ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.
2.3. Nada obsta que seja credenciada mais de uma instituição prestadora de serviços, durante a
vigência desse procedimento.
2.4. Não poderão participar deste credenciamento os interessados que se encontrem em processo
de falência ou de recuperação judicial (ressalvado o constante no sjbitem 3.1.IlI.b.1) do presente
Edital); de dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam cumprindo
suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com o Município
de Baturité/CE, ou que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a
Administração Pública, bem como interessados que se apresentem constituídos na forma de
empresas em consórcio.
2.5. A participação neste credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as
condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório.
2.6. A entrega dos envelopes configura a aceitação de todas as normas e condições estabelecidas
neste edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as condições de
credenciamento e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se o requerente a declarar,
sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo a participação, quando for o caso.

3. DOS DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO:
3.1. A solicitação de credenciamento deverá ser apresentada digitada sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ambiguidade (Conforme Modelo Anexo II, “A” do Projeto Básico) juntamente com a
documentação solicitada neste Edital, em que constará:

1) a habilitação jurídica — a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, ou se
for o caso do último aditivo consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus
administradores.
b) Registro comercial, no caso de empresa individual.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria
em exercício.
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade est
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Cópia de documento oficial de identificação do titular, sócio administrador ou representante
legal da proponente.
II) a regularidade fiscal e trabalhista — a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
c) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, inclusive
contribuições sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n9 1.751, de 02/10/2014;
d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente;
e) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da proponente;

• f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VIl-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943.

III) a qualificação econômico-financeira — a ser comprovada mediante a apresentação do
seguinte documento:
a) Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicia expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica.
b.1) É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que desde
que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos
termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão n2 1201/2020 do TCU.

IV) a qualificação técnica — a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos (PARA TODOS OS LOTES):
a) Atestado ou certidão de desempenho anterior
público ou privado, comprovando que o interessado
executado a contento, serviços compatíveis ou
interessado(s).
V) documentos de exigência constitucional/legal:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2 9.354, de 27/10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, conforme o modelo do Anexo II, “C” deste Projeto Básico.
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme o modelo
do Anexo II, “C” deste Projeto Básico.

•té
ira em

fornecido por pessoas jurídicas de direito
(pessoa jurídica) esteja executando ou tenha
similares com o(s) objeto(s) do(s) lote(s)
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c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus
o Anexo II “C” deste Projeto Básico.
d) Declaração expressa de cumprimento do Inciso III, do Art. 92 da Lei 8.666/93 conforme o Anexo
II “D” deste Projeto Básico.
e) As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar N~. 123/06 e Lei 147/2014, para que estas possam gozar dos benefícios previstos
nos referidos diplomas legais, é necessário apresentar Declaração de
Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte expedida ou
arquivada pela Junta Comercial da Sede da Proponente, ou Declaração de Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP) emitida pela proponente, nos termos do Art. 39 da Lei
Complementar 123/06.

f) As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

• g) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fisca e trabalhista, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado credenciado, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
h) A não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Le n2 8.666,
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as proponentes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar o processo
administrativo de credenciamento.

VI) Informações Gerais da Solicitação de Credenciamento
a) As solicitações de credenciamento deverão ser confeccionadas conforme Anexo II, “A” deste
Projeto Básico, em única via, em papel timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com
Nome/Razão Social e endereço do proponente, datadas, assinadas e/ou rubricadas em todas as
folhas pelo representante legal da empresa, com seu respectivo carimbo e/ou identificação.
a.1) Na solicitação de credenciamento deverá constar os seguintes dados:
a.1.1) Serviços a serem executados, com itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas
tabelas apresentadas neste Projeto Básico, não sendo permitido ao proponente alterá-la (em seu
conteúdo e quantitativos) sob pena de imediata desclassificação.
a.1.2) Os valores unitários e totais dos itens de cada lote interessado, bem como o valor global por
extenso, todos em moeda corrente nacional;
a.1.3) Prazo de execução dos serviços não poderá exceder a 12 (doze) meses;
a.2) A solicitação deverá ser elaborada de forma detalhada, contendo de cada item do(s) lote(s)
interessado(s), a sua especificação, a quantidade, o preço unitário e o preço total em algarismo, e o
preço global por extenso.
a.2.1) A solicitação deve contemplar os itens do(s) lote(s) interessado(s) na sua totalidade,
conforme expresso neste Projeto Básico.
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a.3) Os valores contidos nas solicitações deverão ser os mesmos fixados pela Adr?~i~~a~,$a.a≤ /
presente Projeto Básico e serão considerados em moeda corrente nacional (REAL), mesi~14&eA5d
contenham o símbolo da moeda (R$);
a.4) Os preços constantes da solicitação da proponente deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo à proponente proceder ao arredondamento ou desprezar os números após
as duas casas decimais dos centavos.
aS) Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor propcsto estão
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços.
a.6) O serviço será contratado por LOTE, conforme este Projeto Básico.
a.7) Os preços unitários, total, e por lote dos serviços cotados, não poderão ser diferentes dos
especificados neste Projeto Básico, sob pena de ser a solicitação desclassificada.
a.8) Será desclassificada a solicitação que:
a.8.1) Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes
de dificultar o julgamento;
a.8.2) Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Projeto Básico, em especial
ao seu item 5.1.VI);
a.8.3) Contiver oferta de vantagem não prevista no Projeto Básico, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido;
a.8.4) Apresentar preços unitários ou globais divergentes dos apresentados neste Projeto Básico.

3.2. A empresa que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências
(item 3.1 do edital), estará inabilitada a prosseguir no processo de credenciamento e será
declarada não credenciada.
3.3. Estará apta ao credenciamento os que atenderem ao presente edital e apresentar toda a
documentação exigida.
3.4. A apresentação de solicitação de credenciamento vincula o proponente, sujeitando-o,
integralmente, às condições deste credenciamento.
3.5. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este
edital.
3.5.1. Havendo mais de 01 (uma) empresa credenciada para o mesmo lote, a prioridade de
contratação será a seguinte:
a) Empresas com sede no município de Baturité/CE ou em municípios limítrofes (Aracoiaba,
Capistrano, Guaramiranga).
b) Empresas com sede em demais cidades ou regiões do Estado do Ceará, que não foram listadas
nos itens anteriores.
3.5.2. Separadas em grupos as empresas credenciadas, conforme item 3.5.1 do Projeto Básico, e
mesmo assim havendo mais de uma empresa credenciada para o mesmo lote, será es:abelecida
prioridade de contratação por ordem cronológica de entrega dos envelopes com documentação
de credenciamento, levando em conta a data e hora da entrega dos documentos pelos
proponentes no Setor de Licitações do Município de Baturité/CE.

3.6. Os documentos exigidos neste edital deverão estar com prazo ce validade em vigor na data de
recebimento dos envelopes e poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de

Governo Municipal de Batu,ité/CE
Praça do Motriz, SIN, Palácio Entre Rios, centro.

CEP 62 760-000 — CNPJ n°07.387.343/0001-08



:. __

Q\ ‘ZJ~LS ,‘È”’

cópia autenticada em cartório competente, ou autenticada pela Comissão Per fe de
Licitação ou outro servidor da administração pública do Municípic de Baturité/CE, conforme art.
32 da Lei n2 8.666/1993 e inciso II, do §32 da Lei n2 13.726/2018.
3.7. Os envelopes, contendo a documentação para credenciamen:o conterá na parte externa as
seguintes indicações:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ/CE
SECRETARIA DA SAÚDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO N~ 009/2023
PARTICIPANTE:_________________
CNPJ N~
LOTEN~ - ______________

4. DO JULGAMENTO:
• 4.1. O julgamento será feito, POR LOTE, pela Comissão Permanente de Licitação — CPL da

Prefeitura Municipal de Baturité.
4.2. A CPL além de receber, examinar, comentar, esclarecer, discutir, emitir pareceres, julgar a
documentação com obediência aos critérios estabelecidos, cabe aprovar ou reprovar o
credenciamento, com base na legislação vigente, dirimir quaisquer dúvidas ou omissões
porventura existentes, ou adotar as medidas legais ou administrativas que se fizerem necessárias
ao esclarecimento ou instrução do processo, encaminhando à superior apreciação, caso se faça
necessário.
4.3. A CPL, além do recebimento e exame da documentação e da análise para credenciamento do
interessado, caberá, em obediência às disposições estabelecidas neste Edital e dema s legislação
pertinente, conduzir as atividades correlatas.
4.4. Os documentos relativos ao credenciamento serão analisados à medida que os envelopes
forem sendo recebidos.
4.5. Analisados os documentos, diante do estabelecido neste instrumento, e estando conforme, a
empresa será considerada credenciada.
4.6. Terão o pedido de credenciamento indeferido as empresas que não apresentarem a
documentação exigida ou, se apresentada, não for aprovada, importando na exclusão do direito
de participar da fase de contratação.
4.6.1. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase deste credenciamento, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente no
envelope, conforme previsto no art. 43, §32 da Lei n2 8.666/1993.
4.6.2. Uma vez entregue os envelopes no Setor de Licitações do Município de Baturité/CE e estes
forem abertos pela Comissão de Licitações, os documentos encontrados em seus conteúdos
integrarão os autos do processo e não poderão ser devolvidos, exceto aqueles envelopes que
ainda não tenham sido abertos pela Comissão e cuja proponente apresente solicitação de
retirada/devolução formalmente.
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4.7. Analisada a documentação para verificação do cumprimento das exigências do E
divulgará os nomes dos credenciados e dos não credenciados por meio de publicaçâo de ato
específico no flanelógrafo da Prefeitura de Baturité/CE, conforme disposto em Lei Municipal e no
sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE):

licitacoes.tce.ce. ov.br
4.7.1. A Comissão de Licitação se reserva o direito de realizar a análise dos documentos de
credenciamento apresentados, em conformidade com as demandas e autorização da Secretaria da
Saúde do Município de Baturité/CE, logo, não haverá prazo fixado para divulgação dos resultados
quanto a análise destes documentos.
4.7.2. A data base pará análise e julgamento dos documentos de credenciamento pela Comissão,
será a data da entrega do envelope no Setor de Licitações do Município de Baturité/CE.
4.8. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado, apresentando suas razões
devidamente fundamentadas e por escrito, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados
do primeiro dia útil subsequente à data da divulgação, ficando, nesse período, autorizada vista ao
seu processo na CPL.
4.9. O recurso limitar-se-á a questões de credenciamento, considerando, exclusivamente, a
documentação apresentada no ato da inscrição, não sendo considerado documento anexado em
fase de recurso.
4.10. O recurso será protocolado na CPL, ficando estabelecido prazo de até 05 (cinco) dias úteis
para reconsiderá-lo ou encaminhá-lo para análise da Autoridade Superior, que terá igual prazo
para análise e decisão.
4.11. Os recursos deverão ser entregues na Sede da Comissão Permanente de Licitação, localizada
à TRAVESSA CICERO SEGUNDO DA COSTA, S/N2, Centro, Baturité/CE, nos dias úteis, no horário das
08h às 12h, ou enviados para o e-mail: licitabaturite2o23 . mal com, não sendo conhecidos os
interpostos fora dele.
4.12. Somente serão conhecidos os recursos tempestivos, motivados e não protelatórios.
4.13. Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo motivo de
contestação.
4.14. Ao recurso não será conferido efeito suspensivo.

5. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES DO EDITAL:
5.1. Até o 5° dia após a publicação do aviso de credenciamento, qualquer pessoa, física ou jurídica,
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocat&io deste
Credenciamento mediante petição dirigida a CPL.
5.1.1. O protocolo do pedido se dará via correspondência ou de forma presencial na sede da
Comissão Permanente de Licitação do Governo Municipal de Batuité/CE, localizada à TRAVESSA
CICERO SEGUNDO DA COSTA, S/N2, Centro, Baturité/CE, nos dias úteis, no horário das 08h às 12h,
ou ainda por meio eletrônico através de pedido enviado ao e-mail: 1 citabaturite2o23 mail.com.
5.2. A CPL decidirá sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do dia da
solicitação.
5.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para o credenciamento,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das solicitações.
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5.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponib
flanelógrafo da Prefeitura de Baturité/CE, conforme disposto em Lei Municipal e
eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): licitacoes tce.ce. OV br

6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A(s) credenciada(s) ofertará(ão), no âmbito de suas especialidades e em conformidade com
o(s) lote(s) por ela(s) vencido(s), os serviços descritos neste Projeto Básico.
6.2. Os serviços deverão ser realizados com pessoal especializado, equipamentos e insumos da
contratada, incluindo consultas pré e pós-operatório e exames diagrósticos.
6.3. Para a execução dos serviços serão emitidas ORDENS DE SERVIÇOS, em conformidade com as
solicitações de credenciamento apresentadas.
6.4. Os serviços licitados deverão obedecer a um cronograma de atendimento, a ser defnido pela
Secretaria da Saúde, a partir das características que se ap’esentam, nos quantitativos
discriminados na ORDEM DE SERVIÇO.
6.5. Os serviços serão fiscalizados por servidor designado e responsavel pelo acompanhamento do
contrato.
6.6. A(s) credenciada(s) deverá(ão) realizar os serviços na data e horários definidos na ORDEM DE
SERVIÇO.

7. DO DESCREDENCIAMENTO:
7.1. Ocorrerá o descredenciamento quando:
7.1.1. Por algum motivo a(s) empresa(s) credenciada(s) deixar(em) de atender as condições
estabelecidas no Edital e no(s) contrato(s) administrativo(s) de prestação de serviços.
7.1.2. Na recusa injustificada da(s) empresa(s) credenciada(s) em assinar(em) o(s) ccntrato(s),
aceitar(em) ou retirar(em) o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, implicando
em seu imediato descredenciamento e na imediata suspensão do direito de licitar com a
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA de acordo com os prazos previstos em lei.
7.1.3. A Administração fica assegurada o direito de no interesse da Administração Pública, revogar
ou anular o presente processo de credenciamento, sem que caibam às Credenciadas quaisquer
direitos a reclamações ou indenizações.

•7.1.4. Por qualquer motivo o contrato entre a credenciada e a Administração for rescindido.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
8.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir deste credenciamento
correrão à conta de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, na
seguinte Dotação Orçamentária, Elemento de Despesas e Fonte de Recurso:

UNIDADE. ORGÃO - ELEMÈNTO DE FONTE DE

.‘ ~ -

ADMINISTRATIVA PROGRAMA/ATIVIDADE ‘ DESPESAS~ RECURSO ~..

Sec. da Saúde 08.01-10.302.1003.2.026 3.3.90.39.00 1600000000
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8.2. O valor máximo aceitável para execução do objeto em questão importa uma
R$ 412.200,00 (quatrocentos e doze mil e duzentos reais), conforme estipulado na cláusul;
- dos recursos financeiros previsto no firmado com este município
8.2.1. O(s) valor(es) total(is) do(s) lote(s) constante(s) nas solicitações de credenciamento das
proponentes, em hipótese alguma, poderá(âo) ultrapassar os valores estimados por lote nas
alíneas do item 8.2 deste edital, sob pena de desclassificação da solicitação.

9. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
9.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento de credenciamento, a Presidente da CPL ou a
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar
informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente no envelope, fixando o prazo para a resposta.
9.2. As proponentes notificadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo
no prazo determinado pela Presidente da CPL, sob pena de desclassificação.

• 9.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Administração poderá revogar este Credenciamento por razões
de interesse público, no todo ou em parte ou anulá-la, em qualquer etapa do processo.

10. DO PREÇO, PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO:
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem seguir os mesmos estipulados neste Projeto Básico, e
neles já contemplar todas as despesas com insumos, tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e material,
custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços, inclusive a
margem de lucro.
10.2. PAGAMENTO: A contratada deverá apresentar junto com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo Gestor da Despesa/Fiscal de Contrato, as certidões de regularidade
das obrigações fiscais federais, estaduais, municipais, FGTS e CNDT todas atualizadas.
10.2.1. 0 pagamento será feito na proporção da realização dos serviços licitados, segundo as
ordens de serviços (0.5.) expedidas pela administração, observadas às condições da solicitação de
credenciamento.
10.2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhanento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na
Conta Bancária da contratada.
10.2.3. A documentação probatória da prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica da
Secretaria da Saúde, que procederá à análise e conferência de acordo com as condições
estabelecidas no contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado o
recebimento.
10.2.4. A contestação parcial da prestação dos serviços, devidamente ressalvada em forma de
glosa, não impede o recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a
credenciada, no prazo de sessenta dias, a contar da notificação, recorrer da decisão.
10.2.5. O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal da credenciada.
10.3. REAJUSTE: Não será permitido o reajuste dos preços contratados, exceto se houver
prorrogação do prazo de vigência do contrato e este ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses,
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hipótese na qual poderá ser utilizado o Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M
Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substitui-lo.
10.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a
justa remuneração da prestação do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.2 8.666/93, alterada e
consolidada.

11. DAS SANÇÕES:
11.1. A(s) credenciada(s) que convocada(s) dentro do prazo de validade legal, deixar de assinar o
contrato a Ordem de Serviço ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a solicitação de credenciamento, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e será cescredenciado no Cadastro da
Prefeitura Municipal de Baturité/CE pelo prazo de até 2(dois) anos, sem prejuízo de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais:
11.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a solicitação de credenciamento;
d) fraudar na realização dos serviços;
e) comportar-se de modo inidôneo;
11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do serviço, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave, ou descumprimento por parte da proponente de qualquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas
nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n2
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa, conforme o caso;
b.1) 0,3 % (três décimos por cento) ao dia sobre o valor estimado da contratação, no caso de
atraso na execução do objeto, limitado a trinta dias;
b.2) 10,0 % (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução
do objeto por período superior ao previsto na alínea “b.1”, ou em caso de inexecução parcial da
obrigação assumida;
b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de inexecução total
da obrigação assumida;
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11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo d
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arreca ao
Municipal — DAM.
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descoitado do
pagamento a que a proponente fizer jus.
11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da proponente, o valor de~,ido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.4. A credenciada beneficiária do contrato, terá o mesmo rescindido quando:
11.4.1. descumprir as condições do contrato;
11.4.2. tiver presentes razões de interesse público.
11.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada à ampla defesa e o contraditório.
11.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de
Baturité e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Baturité pelo prazo de até 02 (dois)
anos.

12. DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO:
12.1. O objeto deste procedimento será ratificado/homologado à(s) entidade(s) declarada(s)
credenciado(s) em cada lote, por ato da Autoridade Competente da SECRETARIA DA SAÚDE, após
instrução da Comissão Permanente de Licitação.
12.2. Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes do Item 3 terão suas sc4icitações
de credenciamento acatadas pela CPL, sendo submetidas à ratificação/homologação da Secretaria
Municipal da Saúde.
12.3. Após, realizados a ratificação/homologação e contrato, serão chamadas a(s) empresa(s)
credenciada(s) de acordo com a demanda estabelecida pela Secretaria da Saúde e chtérios de
prioridade estabelecidos nos tens 3.5.1 e 3.5.2 deste edital.
12.4. O simples credenciamento não gera obrigação do município para o chamamento imediato
das empresas credenciadas. Este será feito de acordo com as peculiaridades da Administração.

13. DA CONTRATAÇÃO:
13.1. A contratação dos credenciados será por instrumento de p~estação de serviços, onde se
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, de acordo com a minuta
constante do Anexo 1 deste Projeto Básico.
13.2. A contratação se dará através de contrato administrativo de direito público, sem vínculo
empregatício, na forma da Lei Federal N~ 8.666/93, art. 25, caput e suas alterações posteriores.
13.3. O credenciamento não gera direito à contratação por parte da Secretaria Municipal da
Saúde, que somente se efetuará a critério da Administração.
13.4. A(S) CONTRATADA(S) deverá(ão) iniciar as suas atividades, em regra, a partir da assinatura
do(s) contrato(s).
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13.5. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatui
pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, da Lei Federal n9
8.666/93.
13.6. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por ato formal e unilateral do Município
de Baturité, nos casos enumerados na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, comunicando
expressamente à Contratada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, hipótese em que será
procedido o descredenciamento, sem prejuízo dos serviços já prestados e sem que caibam, às
contratadas quaisquer direitos, vantagens e/ou indenizações.
13.7. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA as obrigações pelos encargos
previdenciários, sociais, fiscais, trabalhistas, securitários e comerciais resultantes de execução do
contrato.

14. DO PRAZO E ADITAMENTOS:
14.1. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado,
nos termos do art. 57 da Lei n2 8.666/93.
14.2. De acordo com a conveniência da Administração Municipa, devidamente justificada, os
quantitativos do Contrato poderão ser aumentados ou reduzidos ate o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) conforme previsto no art. 65, § 12, da Lei 8.666/93.
14.3. Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que as credenciadas mantenham
regularizadas todas as condições de credenciamento e que informen toda e qualquer alteração na
documentação referente à sua habilitação, qualificação técnica e regularidade fiscal e trabalhista,
relacionadas às condições de credenciamento.
14.4. O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 58, 1 e no artigo 65 da Lei N~
8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas
justificativas.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS:
15.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração de solicitação ou
apresentação de documentos relativos a este Credenciamento.
15.2. Sem prejuízo das disposições contidas no Capítulo III da Lei n° 8.66~r93, o presente Edital e a
solicitação da credenciada serão partes integrantes do contrato.
15.3. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n2 8.66~93,
nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a
suprir eventuais lacunas.
15.4. A Administração será responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de
credenciamento celebrados, procedendo ao registro de eventua~ ocorrências e adotando as
providências necessárias ao seu fiel cumprimento.
15.5. Os termos de credenciamento serão publicados no flanelógrafo da Prefeitura de Baturité/CE,
conforme disposto em Lei Municipal e no sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará
(TCE/CE): liCtacoes.tce.ce. ov.br
15.6. O Município de Baturité/CE poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto deste Edital.

Gowrno Municipol de Bocurlté/CE
Praça da Matriz, S)N. Polâcio EnLre Rios. Centro.

CEP’ 6276000 CNPJ n°0738? 343/0001-08



1,110 Munlctpi

es •tá
15.7. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei n° 8.66~3 e demais
pertinentes.
15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será com~etente o
Foro da Comarca de Baturité/CE.
15.9. As informações sobre este Edital podem ser obtidas junte a Comissão Permanente de
Licitação do Munícipio de Baturité, na Sede da Comissão Permanente de Licitação, localizada à
TRAVESSA CICERO SEGUNDO DA COSTA, S/N2, Centro, Baturité/CE, nos dias úteis, no horário das
08h às 12h.
15.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no
Anexo Único — Projeto Básico deste Instrumento Convocatório deverão ser minucbsamente
observadas pelas proponentes quando da elaboração de suas solicitações.
15.11. Conforme determinação da(s) autoridade(s) superior(es) do presente processo, foi adotado
Projeto Básico encaminhado pela Unidade Administrativa Interessada neste edital. Ressalta-se,
derradeiramente, que o presente arrazoado é determinação e decisão do(s) gestor(es), cabendo a
ele(s) as providências da Lei n2 13.655 de 25 de abril de 2018.

Baturité/CE, 14 de julho de 2023.

N 2: e Moreira de Oliveira
PRESIDENTE / COMISSÃO PERMANENTE DE L CITAÇÃO

.
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